
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.442, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 
 
 

Dispõe sobre o transporte rodoviário de 
cargas por conta de terceiros e mediante 

remuneração e revoga a Lei nº 6.813, de 
10 de julho de 1980. 

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

Art. 5º As relações decorrentes do contrato de transporte de cargas de que 
trata o art. 4º desta Lei são sempre de natureza comercial, não ensejando, em nenhuma 

hipótese, a caracterização de vínculo de emprego.  
Parágrafo único. Compete à Justiça Comum o julgamento de ações oriundas 

dos contratos de transporte de cargas.  

 
Art. 5º-A O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao 

Transportador Autônomo de Cargas - TAC deverá ser efetuado por meio de crédito em 
conta de depósitos mantida em instituição bancária ou por outro meio de pagamento 
regulamentado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.  

§ 1º A conta de depósitos ou o outro meio de pagamento deverá ser de 
titularidade do TAC e identificado no conhecimento de transporte.  

§ 2º O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário 
de cargas, assim como o co-signatário e o proprietário da carga, são solidariamente 
responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, resguardado o direito de 

regresso destes contra os primeiros.  
§ 3º Para os fins deste artigo, equiparam-se ao TAC a Empresa de 

Transporte Rodoviário de Cargas - ETC que possuir, em sua frota, até 3 (três) veículos 
registrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC e 
as Cooperativas de Transporte de Cargas.  

§ 4º As Cooperativas de Transporte de Cargas deverão efetuar o pagamento 
aos seus cooperados na forma do caput deste artigo.  

§ 5º O registro das movimentações da conta de depósitos ou do meio de 
pagamento de que trata o caput deste artigo servirá como comprovante de rendimento 
do TAC.  

§ 6º É vedado o pagamento do frete por qualquer outro meio ou forma 
diverso do previsto no caput deste artigo ou em seu regulamento. (Artigo acrescido com 

redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
 
Art. 6º O transporte rodoviário de cargas será efetuado sob contrato ou 

conhecimento de transporte, que deverá conter informações para a completa 
identificação das partes e dos serviços e de natureza fiscal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
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RESOLUÇÃO Nº 3.658 DE 2011, DE 19 DE ABRIL DE 2011 
 
 

Regulamenta o art. 5º-A da Lei nº 
11.442, de 5 de janeiro de 2007, que 

“dispõe sobre o 
transporte rodoviário de cargas por conta 
de terceiros mediante remuneração e 

revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 
1980”. 

 
 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

TERRESTRES – ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto 
no art. 5º-A da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, e nos arts. 12, VII, 20, II, “a”, e 

22, IV, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a movimentação de bens em 

cumprimento a padrões de eficiência e modicidade nos fretes; e 

CONSIDERANDO os problemas causados ao mercado de transporte 
rodoviário de cargas pela adoção de sistemáticas ineficientes de pagamento do frete, 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Regulamentar o pagamento do valor do frete referente à prestação 

dos serviços e transporte rodoviário de cargas, previsto no art. 5º-A da Lei nº 11.442, de 
2007. 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se: 

I - Operação de Transporte: viagem decorrente da prestação do serviço de 
transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração. 

II - Código Identificador da Operação de Transporte: o código numérico 

obtido por meio do cadastramento da Operação de Transporte nos sistemas específicos; 
III - Contrato de Transporte: as disposições firmadas, por escrito, entre o 

contratante e o contratado para estabelecer as condições para a prestação do serviço de 
transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração; 

IV - contratante: a pessoa jurídica responsável pelo pagamento do frete ao 

Transportador Autônomo de Cargas – TAC ou a seus equiparados, para prestação do 
serviço de transporte rodoviário de cargas, indicado no cadastramento da 

Operação de Transporte; 
V - contratado: o TAC ou seu equiparado, que efetuar o transporte 

rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração, indicado no 

cadastramento da Operação de Transporte; 
subcontratante: o transportador que contratar outro transportador para 

realização do transporte de cargas para o qual fora anteriormente contratado, indicado 
no cadastramento da Operação de Transporte; 

VII - consignatário: aquele que receberá as mercadorias transportadas em 

consignação, indicado no cadastramento da Operação de Transporte ou nos respectivos 
documentos fiscais; 
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VIII - proprietário da carga: o remetente ou o destinatário da carga 
transportada, conforme informações dos respectivos documentos fiscais; e 

IX - administradora de meios de pagamento eletrônico de frete: a pessoa 

jurídica habilitada pela ANTT, responsável, por sua conta e risco, por meio de 
pagamento eletrônico de frete aprovado pela ANTT. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
 


